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Regulamento de Adesão aos Serviços Online
do Município de Borba

1 — O Serviço Online tem por objeto disponibilizar um conjunto de 
serviços próprios, com funcionalidades públicas e privadas.

2 — O acesso ao Serviço Online é efetuado mediante o registo, efe-
tuado por cada utilizador, que se compromete a aceitar as presentes 
Condições de Adesão a efetivar. Caso a adesão não seja efetuada através 
do Cartão do Cidadão, é necessária a assinatura, presencialmente, no 
Balcão Único do Município de Borba.

3 — Para aderir a este serviço, pode utilizar o certificado do Cartão 
do Cidadão e respetivo PIN de autenticação ou então terá de apresentar 
o Bilhete de Identidade e o Cartão de Contribuinte, no Balcão Único 
do Município de Borba.

4 — Caso a adesão ao Serviço Online não seja efetuada com o Cartão 
do Cidadão, após o ato de adesão ao Serviço Online e após validação dos 
dados por parte dos serviços do Município de Borba, o utilizador receberá 
um e-mail, atribuindo-lhe o seu Número de Adesão e a Palavra Chave.

5 — O Número de Adesão e a Palavra-Chave constituem informação 
de uso exclusivo do utilizador e são exigidos sempre que este pretenda 
aceder às funcionalidades privadas do Serviço. No caso do acesso com 
Cartão do Cidadão, o acesso às funcionalidades privadas do Serviço é 
feito depois de introduzido o PIN de autenticação.

6 — O sistema centraliza a gestão de Utilizadores do site, identifi-
cados através da informação transmitida no ato de registo e adesão ao 
Serviço Online, os números de adesão e palavras-chaves, definidos nos 
termos do ponto 4.

7 — O Utilizador pode, em qualquer momento e quanto às funcio-
nalidades de acesso privado, alterar os serviços a que pretende aceder 
através do Serviço Online.

8 — O primeiro acesso do Utilizador a determinados serviços ou 
funcionalidades privadas disponibilizados pelo Serviço Online pode 
ser condicionado a ativação prévia, a efetuar, nos termos que se vierem 
a definir.

9 — O Utilizador é responsável pela utilização da informação pres-
tada no âmbito do Serviço Online e pela permanente atualização da 
informação pessoal constante do registo.

10 — O Município de Borba reserva-se o direito de suspender ou 
fazer cessar o acesso aos serviços do site, assim como de solicitar a 
confirmação de qualquer informação fornecida pelo Utilizador.

11 — O Município de Borba pode suspender o acesso aos serviços 
nos seguintes casos:

1) Quando o Utilizador não utilize o serviço por período superior a 
12 meses;

2) Quando, na mesma sessão, o Utilizador efetue 3 tentativas conse-
cutivas de introdução incorreta da chave de acesso.

12 — Caso o acesso aos serviços seja suspenso, o Utilizador pode 
efetuar novo pedido de acesso.

13 — O Utilizador obriga-se a manter a confidencialidade da chave de 
acesso e a prevenir o seu uso abusivo por parte de terceiros, assumindo 
a total responsabilidade derivada da utilização por terceiros dos serviços 
disponibilizados neste site.

14 — O Serviço Online possui os adequados níveis de segurança 
contudo, não é responsável pelos prejuízos provenientes de erros de 
transmissão e de deficiências técnicas ou derivados de interferências 
ou interceções ilegítimas que ocorram nos sistemas de comunicação e 
redes informáticas utilizados.

15 — As presentes condições de adesão poderão ser alteradas, con-
siderando-se as alterações aceites pelo Utilizador desde que, após lhes 
terem sido comunicadas, o Utilizador não manifeste expressamente a 
intenção de cessar o acesso ao serviço.

16 — As consultas de dados e informação efetuadas no âmbito deste 
serviço presumem-se efetuadas pelo Utilizador, declinando o Município 
de Borba qualquer responsabilidade decorrente da utilização abusiva ou 
fraudulenta das informações obtidas.

17 — Os elementos e informações transmitidos e a requisição de 
serviços solicitados pelo Utilizador ao Serviço Online gozarão de plenos 
efeitos jurídicos, não podendo o Utilizador alegar qualquer falta para 
cumprimento das obrigações assumidas por esta via.

18 — Sem prejuízo do cumprimento das disposições legais sobre 
esta matéria, o Utilizador autoriza o Município de Borba a proceder ao 
tratamento informático dos dados fornecidos no ato de registo e adesão 
ao Serviço Online ou que, posteriormente, venha a fornecer, podendo 
estes dados ser partilhados com as empresas municipais ou entidades 
aderentes, designadamente para fins de natureza estatística, marketing 
e comunicação de informação.

19 — Os dados do Utilizador que sejam específicos e particulares de 
cada uma das entidades ou empresas municipais aderentes ao Serviço 
Online serão de acesso exclusivo de cada uma delas.

20 — O Utilizador tem o direito de aceder aos elementos a si referentes 
constantes das bases de dados referidas no ponto 18, assim como de exigir 
a sua atualização ou retificação, bem como de exigir a eliminação do seu 
nome das mesmas, verificando-se a cessação do serviço.

21 — A informação prestada no âmbito do Serviço Online é pro-
priedade das entidades que a prestam, comprometendo-se o Utilizador 
a não infringir, qualquer que seja o meio empregue, aqueles direitos 
de propriedade.

22 — O Serviço Online é um serviço prestado por prazo indetermi-
nado, podendo cessar mediante simples comunicação ao Utilizador.

23 — O Serviço Online está implementado num site registado e o 
serviço prestado pelo próprio site é da responsabilidade do Município 
de Borba, com sede na Praça da República, em Borba, pessoa coletiva 
n.º 503 956 546.
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 MUNICÍPIO DE BRAGA

Edital n.º 346/2017

Alterações ao Código Regulamentar do Município de Braga
Ricardo Bruno Antunes Machado Rio, Presidente da Câmara Mu-

nicipal de Braga, faz saber que em Sessão da Assembleia Municipal 
realizada a 28 de abril de 2017, foi deliberado aprovar a alteração ao 
artigo D -1/4.º do Código Regulamentar do Município de Braga e a retifi-
cação do artigo 50.º, n.º 2.1.1 do Anexo 7 — Tabela de Taxas Municipais 
(publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 206, de 26 de outubro 
de 2016, Regulamento n.º 973/2016) e que, em Reunião do Executivo 
Municipal realizada a 8 de maio de 2017 foi deliberado aprovar os preços 
de venda ao público dos bilhetes para o Braga Street Stage — Rally de 
Portugal, com a seguinte redação:

Artigo D -1/4.º do Código Regulamentar do Município de Braga:
Proibições:
Na via pública, é proibido:
a) Danificar ou inutilizar, designadamente por derrube, afixação ou 

pintura, os sinais e equipamentos de trânsito e as placas de toponímia;
b) Proceder à lavagem ou reparação de veículos;
c) Causar sujidade e/ou obstruções;
d) Circular com veículos que, pelas suas características, risquem ou 

danifiquem, por qualquer modo, o pavimento;
e) Ocupar passeios com volumes ou exposições de mercadorias que 

impeçam a circulação pedonal de forma segura”.

Anexo 7 do Código Regulamentar do Município de Braga:
No artigo 50.º, n.º 2.1.1. onde consta 2 Toldos por m2 ou fração e 

por ano ou fração” deverá constar “Toldos por m2 ou fração e por mês 
ou fração”.

Preços venda ao público dos bilhetes para Braga Street Stage — Rally 
de Portugal:

Bilhetes para a bancada: 25,00€;
Bilhetes para a bancada VIP: 100,00€.

Para constar se mandou passar o presente edital e outros de igual 
teor que são afixados nos lugares de estilo e no portal do Município 
www.cm -braga.pt

9 de maio de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal de Braga, 
Ricardo Bruno Antunes Machado Rio.
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 MUNICÍPIO DE BRAGANÇA

Aviso n.º 5936/2017

Procedimento concursal comum para contratação em regime de con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
para ocupação de 1 posto de trabalho da carreira/categoria de 
assistente operacional — Área de atividade — Coveiro.

1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pelo artigo 2.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, e do artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009 de 22 de janeiro, alterada 
pela Portaria n.º 145-A/2011, de 06 de abril, torna-se público que, por 
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despacho do Exmo. Senhor Presidente da Câmara de 04/05/2017, no uso 
da competência conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e em cumprimento das delibera-
ções da Câmara Municipal, de 10/04/2017, e da Assembleia Municipal, de 
28/04/2017, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data 
da publicitação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum, para preenchimento de 1 posto de trabalho na carreira/
categoria de assistente operacional (m/f), área de atividade — coveiro, 
do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Bragança, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e respetivo 
Anexo, Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, Decreto Regulamen-
tar n.º 14/2008 de 31 de julho, Portaria n.º 83-A/2009, 22 de janeiro, na re-
dação da Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro e Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

3 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção-
-Geral das Autarquias Locais de 15/05/2014, homologada pelo Senhor Se-
cretário de Estado da Administração Local em 15/07/2014, “as autarquias 
locais não têm de consultar a Direção-Geral da Qualificação dos Traba-
lhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio 
de recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação”.

4 — Nos termos do disposto no artigo 16.º do Decreto-Lei 
n.º 209/2009, de 3 de setembro, foi efetuada consulta à Comunidade 
Intermunicipal das Terras de Trás-os-Montes sobre a existência de pes-
soal em requalificação naquela entidade, a qual remeteu Declaração de 
não constituição da Entidade Gestora da Requalificação das Autarquias 
(EGRA), bem como não se encontra constituída reserva de recrutamento 
no próprio organismo.

5 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para pre-
enchimento do posto de trabalho colocado a concurso e para ocupação de 
idêntico posto de trabalho, a ocorrer no prazo de 18 meses, conforme esta-
belecido no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro.

6 — Local de trabalho — Departamento de Serviços e Obras Mu-
nicipais, Divisão de Ambiente, Águas e Energia, Serviço de Espaços 
Verdes e Cemitérios, do Município de Bragança.

7 — Caracterização do posto de trabalho — Proceder a inumações, 
exumações, trasladações, abertura e aterro de sepulturas; assegurar a 
manutenção geral do cemitério e proceder à remoção de lixos e equi-
parados; varredura e limpeza de ruas, limpeza de sarjetas, lavagem de 
vias públicas, limpezas de chafariz; remoção de lixeiras e extirpação de 
ervas, sem prejuízo de desempenho de outras tarefas, iniciativas ou ações 
decididas no âmbito das atribuições e competências do Município.

8 — Posicionamento remuneratório:
8.1 — De acordo com o n.º 1 do artigo 38.º da Lei Geral do Tra-

balho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, o posicionamento do trabalhador recrutado numa das posições 
remuneratórias da categoria é objeto de negociação com o empregador 
público, a qual terá lugar imediatamente após o termo do procedimento 
concursal, com os limites e condicionalismos impostos pelo artigo 42.º 
da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento do Estado para 
2015), que se mantém em vigor, por força do n.º 1 do artigo 19.º da Lei 
n.º 42/2016, de 28 de dezembro (Orçamento do Estado para 2017), ou 
outros que se encontrem em vigor no momento do recrutamento.

8.2 — Em cumprimento do n.º 3 do artigo 38.º da Lei Geral do Tra-
balho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, e do n.º 2 do artigo 42.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro 
(Orçamento do Estado para 2015), que se mantém em vigor, por força do 
n.º 1 do artigo 19.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro (Orçamento 
do Estado para 2017), os candidatos informam prévia e obrigatoriamente 
o empregador público do posto de trabalho que ocupam e da posição 
remuneratória correspondente à remuneração que auferem.

8.3 — Nos termos do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145-A/2011 de 6 de abril, a 
posição remuneratória de referência para o presente procedimento con-
cursal é a 1.ª posição remuneratória da carreira e categoria de Assistente 
Operacional, nível remuneratório 1 da Tabela Remuneratória Única, a 
que corresponde a remuneração atual de 557,00 €.

9 — Âmbito de recrutamento:
9.1 — Por impossibilidade de ocupação do posto de trabalho no 

âmbito de anterior procedimento concursal restrito a trabalhadores deten-
tores de um vínculo de emprego público por tempo indeterminado, e de 
acordo com o n.º 4 do artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, podem candidatar-se trabalhadores com vínculo de emprego 
público a termo ou sem vínculo de emprego público.

9.2 — Podem, ainda, candidatar-se trabalhadores detentores de um 
vínculo de emprego público por tempo indeterminado, nos termos das 
alíneas a) a c) do n.º 1 do artigo 35.º da mesma Lei:

a) trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a exe-
cutar diferente atribuição, competência ou atividade, do Município de 
Bragança;

b) trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a executar 
qualquer atribuição, competência ou atividade, de outro órgão ou serviço 
ou que se encontrem em situação de requalificação;

c) trabalhadores integrados em outras carreiras;

9.3 — O recrutamento efetuar-se-á pela ordem prevista na alínea d) 
do n.º 1 do artigo 37.º do Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

9.4 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, não podem ser admitidos candidatos 
que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço 
idêntico ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o pro-
cedimento.

10 — Requisitos do trabalhador:
10.1 — Para além dos requisitos necessários à constituição de vínculo 

de emprego público constantes no artigo 17.º do Anexo à Lei n.º Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, os candidatos deverão possuir a escolari-
dade obrigatória.

10.2 — Requisito Habilitacional, sem possibilidade de substituição 
do nível habilitacional por formação ou experiência profissional: Es-
colaridade obrigatória, para os indivíduos nascidos até 31 de dezembro 
de 1966, 4.ª Classe ou equivalente; para os indivíduos nascidos a partir 
de 1 de janeiro de 1967, 6.º ano de escolaridade ou equivalente; para 
os indivíduos nascidos a partir de 1981, 9.º ano de escolaridade ou 
equivalente.

11 — Formalização de candidatura:
Para a formalização de candidatura deverá ser utilizado obrigatoria-

mente o formulário tipo “Formulário de Candidatura ao Procedimento 
Concursal” (disponível em www.cm-braganca.pt/ ou Serviço de Recursos 
Humanos), devendo ser entregue pessoalmente no Serviço de Recursos 
Humanos da Câmara Municipal, sita no Forte S. João de Deus, em Bra-
gança, no horário de atendimento ao público (09h00 às 12h30 ou então, 
das 14h00 às 17h30), ou remetida por correio por carta registada até ao 
termo do prazo de candidatura, não sendo consideradas candidaturas 
enviadas por correio eletrónico.

12 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado.
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das ações de formação de onde conste 

a data de realização e duração;
d) Os candidatos detentores de vínculo de emprego público devem 

apresentar:
e) Declaração emitida pelo Serviço a que o candidato pertence, devi-

damente atualizada, da qual conste a modalidade de vínculo de emprego 
público que detém, o tempo de execução das atividades inerentes ao 
posto de trabalho que ocupa e o grau de complexidade das mesmas, para 
efeitos da alínea c) do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 
22 de janeiro;

f) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo Serviço a que o 
candidato se encontra afeto, devidamente atualizada, da qual conste a 
atividade que se encontra a exercer, em conformidade com o estabelecido 
no mapa de pessoal aprovado;

g) Avaliação de desempenho relativa ao último período, não supe-
rior a 3 anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da citada 
Portaria.

13 — Nos termos do n.º 7 do artigo 28.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 
22 de janeiro, os candidatos que exerçam funções na Câmara Municipal 
de Bragança, ficam dispensados de apresentar os documentos referidos 
no ponto anterior, exceto o que consta da alínea i), desde que refiram que 
os mesmos se encontram arquivados no seu processo individual.

14 — Métodos de seleção:
14.1 — Prova de conhecimentos de natureza oral e prática (PC), Ava-

liação Psicológica (AP) e Entrevista Profissional de Seleção (EPS).
14.2 — Avaliação Curricular (AC), Entrevista de avaliação de Com-

petências (EAC) e Entrevista Profissional de Seleção (EPS), (nos termos 
do n.º 2 do artigo 36.º do Anexo à Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, os 
candidatos detentores de vínculo de emprego público que estejam a 
cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade carac-
terizadora do posto de trabalho em causa, bem como no recrutamento 
de candidatos em situação de requalificação que, imediatamente antes, 
tenham desempenhado as funções acima descritas, serão sujeitos aos 
seguintes métodos de seleção, salvo se a eles expressamente renunciarem 
no formulário de candidatura).

15 — Avaliação Curricular (AC) — visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.
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16 — Prova de Conhecimentos (PC):
16.1 — Tipo, forma e duração da prova de conhecimentos — A prova 

individual de conhecimentos é de natureza prática, incide sobre parâ-
metros de avaliação, tais como, compreensão da tarefa, qualidade de 
realização, celeridade na execução e grau de conhecimentos técnicos 
demonstrados, com a duração máxima de 1 hora.

16.2 — A prova conhecimentos de natureza prática consiste:
1 — No exercício prático relativo a um ato simulado de inumação, a 

realizar no cemitério Santo Condestável.

17 — A ordenação final dos candidatos será expressa na escala de 0 
a 20 valores e resulta das seguintes fórmulas:

OF = (35 PC + 35 AP + 30 EPS)/100
ou

OF = (35 AC + 35 EAC + 30 EPS)/100

sendo:
OF = Ordenação final;
PC = Prova de Conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção;
AC = Avaliação Curricular;
EAC= Entrevista de Avaliação de Competências.

18 — A aplicação dos métodos de seleção bem como a ordenação 
final dos candidatos terá em atenção o estabelecido no Decreto-Lei 
n.º 29/2001, de 03 de fevereiro, no que se refere a candidatos com 
deficiência.

19 — Considerando razões de celeridade, caso o número de can-
didatos admitidos seja superior a 100, e de forma a não causar pre-
juízo à normal atividade dos serviços, os métodos de seleção serão 
realizados de forma faseada (artigo 8.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 
22 de janeiro).

20 — Os métodos de seleção têm caráter eliminatório de “per si“ sendo 
excluídos os candidatos que obtenham valoração inferior a 9,5 valores, 
não sendo convocados para a realização do método seguinte.

21 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de seleção equivale a desistência do concurso.

22 — A notificação dos candidatos admitidos/excluídos bem como 
a convocação para os métodos de seleção faz-se de acordo com o pre-
visto nos artigos 30.º, 31.º e 32.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de 
janeiro.

23 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
seleção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
no Placar do Serviço de Recursos Humanos desta autarquia, e dis-
ponibilizada na pagina eletrónica da Câmara Municipal de Bragança 
www.cm-braganca.pt/.

24 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é publi-
cada na 2.ª série do Diário da República, afixada no Placar do Serviço 
de Recursos Humanos desta autarquia, e disponibilizada na página 
eletrónica da Câmara Municipal de Bragança www.cm-braganca.pt/.

25 — Critérios de ordenação preferencial:
Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os critérios 

de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do 
Decreto-Lei n.º 29/2001, de 03 de fevereiro, o candidato com deficiência 
tem preferência em caso de igualdade de classificação a qual prevalece 
sobre qualquer outra preferência legal.

26 — Composição e identificação do Júri:
Presidente: Vítor Manuel do Rosário Padrão, Diretor do Departamento 

de Serviços e Obras Municipais.
Vogais Efetivos: Orlando António Sousa Gomes, Chefe da Divisão 

de Ambiente, Águas e Energia, que substitui o Presidente nas suas faltas 
e impedimentos e Rafael Augusto Costa Sobrinho Correia, Técnico 
Superior — área de atividade — Engenharia do Ambiente.

Vogais Suplentes: Branca Flor Cardoso Lopes Ribeiro, Chefe da Uni-
dade de Administração Geral e Carlos Alexandre Paiva Chaves, Técnico 
Superior — área de atividade — Engenharia Florestal.

27 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos têm acesso às atas do 
Júri, onde constem os parâmetros de avaliação e a respetiva ponderação 
de cada um dos métodos de seleção a utilizar, e ao sistema de valoração 
final do método, desde que o solicitem.

28 — Política de igualdade — Nos termos do Despacho Conjunto 
n.º 373/2000, de 01 de março, em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º 
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades 

entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de discriminação.

8 de maio de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. Hernâni 
Dinis Venâncio Dias.
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 MUNICÍPIO DE CABECEIRAS DE BASTO

Regulamento n.º 293/2017
Francisco Luís Teixeira Alves, presidente da Câmara Municipal de 

Cabeceiras de Basto, torna público, nos termos e para efeitos das dis-
posições conjugadas na alínea t), do n.º 1, do artigo 35.º e artigo 56.º 
do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e do artigo 139.º do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, o teor do Regulamento Municipal de Uso 
do Fogo, aprovado pela Assembleia Municipal na sua sessão de 21 de 
abril de 2017, sob proposta da Câmara Municipal aprovada na reunião 
de 13 de abril de 2017.

O presente Regulamento, entra em vigor 15 dias após a sua publicação 
no Diário da República.

Para constar e devidos efeitos se lavrou o presente edital e outros de 
igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

5 de maio de 2017. — O Presidente da Câmara, Francisco Luís Tei-
xeira Alves.

Regulamento Municipal de Uso do Fogo

Nota Justificativa
No âmbito da descentralização administrativa, o Decreto-Lei 

n.º 264/2002 de 15 de novembro transferiu para os municípios compe-
tências, dos então governos civis, em matéria consultiva, informativa 
e de licenciamento de atividades diversas, cuja regulamentação ficou, 
dependente de diploma próprio.

O regime jurídico do licenciamento destas atividades foi regulamen-
tado pelo Decreto-Lei n.º 310/2002 de 18 de dezembro, que passou a 
atribuir às câmaras municipais competência em matéria de licenciamento, 
nomeadamente, para realização de fogueiras e queimadas.

Todavia, o regime do exercício destas atividades e a fixação das taxas 
devidas pelo seu licenciamento ficaram, por sua vez, dependentes de 
regulamentação municipal (artigo 53.º do referido diploma).

Daí que em 2 de abril de 2003, a Assembleia Municipal tenha apro-
vado o Regulamento Municipal sobre o Licenciamento das Diversas 
Atividades, dele passando a constar o regime do exercício da atividade 
de fogueiras e queimadas, independentemente da sua localização.

O Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 15/2009, de 14 de janeiro, 17/2009 de 14 de janeiro e 83/2014 
de 23 de maio, estabelece as medidas e ações estruturais e operacio-
nais relativas à prevenção e proteção das florestas contra incêndios, 
a desenvolver no âmbito do Sistema Nacional de Defesa da Floresta 
Contra Incêndios.

A Lei n.º 20/2009 de 12 de maio veio estabelecer a transferência de 
atribuições para os municípios do continente em matéria de constituição 
e funcionamento dos gabinetes técnicos florestais, bem como outras no 
domínio da prevenção e da defesa da floresta.

Assim e porque o artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 310/2002 de 18 de 
dezembro, na sua redação atual, refere que o licenciamento do exercício 
de queimadas deve ser objeto de regulamentação municipal, o presente 
regulamento visa estabelecer regras claras, a fim de obter como benefí-
cios das medidas projetadas, não só um melhor esclarecimento dos parti-
culares sobre esta matérias mas também criar condições de segurança que 
permitam uma diminuição do risco de incêndio e a proteção de pessoas 
e bens, bem como das matas e das florestas e da própria paisagem, tan-
tas vezes descaracterizada pela ocorrência de incêndios. Sendo que os 
custos centrados nos procedimentos de aprovação da utilização do fogo 
estão, manifestamente, associados ao dever de liquidação e cobrança 
das respetivas taxas, para além dos inerentes custos administrativos 
relacionados com a sua tramitação procedimental.

Assim, no uso do poder regulamentar conferido às autarquias locais 
pelo disposto nos artigos 112.º n.º 7 e 241.º da Constituição da Republica 
Portuguesa e, nos termos do disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º 
e da alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro na sua atual redação, foi o Regulamento Municipal para 
o Uso do Fogo aprovado, em 21 de abril de 2017, por deliberação da 
Assembleia Municipal de Cabeceiras de Basto, sob proposta da Câmara 


